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coNTRATO N" 04/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÀO OE SERVIçOS OUE ENTRE
SI CELEBRAM, DE UI' LADO, O UNICIPIO DE NOSSA
SENHORA DAS DORES/SE, E, DO OUTRO, A EMPRESA
ALFA COI.ISULÍORIA LTDA, DECORRENTE DA
tNEXtGtBlLtDÀDE OE L|C]TAçÃO N' 0rU2023.

O t Ul{lCÍPlO DE NOSSA SENHORÂ DAS DORES/SE, poÍ inteÍrÉdio de sua PrefeituÍa, inscrita no CNPJ sob o n"
13.094-44610@1-74, com sede ao Calçádão Joáo dos Reis Lima Neto, n' 64, BaiÍro CentÍo. CEP; 49600400, Nossa
Senhora das Dores/SE. doravante denominada CONTRATANTE, repÍesentada neste ato por seu Oestor, o Sr. LUIZ

ÁRlO PERETRA DE SANTANA, poíadoÍ da Cédula de ldentjdade 1XXx279 SPP/SE e inscÍío no CPF sob o no

882.»O(XXXA2, e a emprêsa ALFA C(}I{SITLTORIA LTDÀ DECORREÍIÍTE DÂ INEXIGIBIUDADE, inscritâ no CNPJ
sob o n' 26287.15710001-33. com sede à Rua Antônio Alves Feitosa. no 48, C€ntro, CEP: 49.660{00, Cumbe/SE.
doravante denominada de GOI{TRÂTADÀ rep{esentada neste ato pelo Sr. AUGUSTO FERNANDO VlElRA, poÍtador da
Cêdula de ldenüdade 1.XXX.736 SSP/SE e inscÍito no CPF sob o no 922.XXX.XXX-9'1. têm iusto e acordado enhe si o
pÍesente Contrato de PÍestação de Serviços, de acoÍdo com as disposições rêgulamentares contidas no lnciso ll, ArL 25
da Lei n' 8.66ô, de 2l de junho de í993, e suas alteÉçoes, mediante cláusulâs ê condições seguintes:

cúusulA PRI EIRÂ. DO OBJETO (aÍt 55. inciso l. da L8i n'8.66ô/931.

I .1. CONTRATAçÃO DE EÍXPRESA ESPECTAUZADA E COI{SULTOR|À E ASSESSORTA TÉCN|CA ESPECTFICA
I{A ÁREÂ DÂ EOUCÂçÃO, PARA ORGÂ IZAçÁO OA PARTE NORflATNA E SISTEUA UUiIICIPAL DE E SINO
oRIENTAi{DO A SECRETARTÂ DE ÉÍruC çÃO, COI{SELHOS ÍUNtCtPAtS, UNÍDADES EXECUÍORÂS E DEmÂlS
óRGÃos t sERtDos NA EsrRuruR EDUcÂctor{ÂL Do uNtcÍpto rNcLUsrvE co ELÂBoRAçÃo DE
RELATÓR|OS EI{SÀS, ORTE TAçÃO, AUXÍLIO NO ÍI|Oi{ÍTORAME TO/OPERÂC@ AL|ZÀçÂO NA
ELABORÂçÃO OAS PRESTAçÕES DE COiITAS DOS PROGRÂ AS FEDERAIS OA EDUCAçÃO, TERIOS DE
coflPRom§so PAR, aTRÂvÉs Do stcPc coNTAs oNLtNE/FitDE, ENTRE OUTROS SERVIçOS, ATE DENDO
AS NECESSTOADES DA SECRETARLA TUNTIPAL DE EDUCAçÃO DO UNICÍP|O OE i{OSSA SENHORÂ DA
DORES/SE.

cLÁusuLA SEGUt{pa - po REGIME DE EXECUCÂO (aí. 55. inciso ll, da Lêi n'8.666/93).

2.1. Os serviços seráo executados diÍetamente pela CONTRATADA, êm regiíne de empreitada por preço global, dê
acpÍdo com as Ílecessidades da CONTRATÂNTE, no locâl e nas condições estabelecidas na Cláusula Quinta deste
instrumento, visando à perfeita consecução do objeto deste Confato.

clÁusuLÂ TERCE|R.A - OO PREÇO, DAS CO t)lCÕES DE PAGATEI{TO (arr 55, inciso , da t3i n'8.ôô5/93).

3.1. Em contrapÍestação aos soÍviços pÍe\rbtos nâ cláusula pÍimeira, obrigâ-se a CONTRATANTE a pâgâr a
CONTRATADA a impoÍtância mensal dê Rt 6.000,00 (SEIS lL REAIS) pêíazendo o valor global dê RS 72.000,00
(SETEI{TA E Dorlt rlL REATS).

3.2. Será dê responsatilidade da cofltratada todas as despesas que direta ou indiretamente decoaram da presta@ de
sêrviço ora cont?tado, indLsúe cljsios com pessoal, encargqs s6iais. trabalhist6 e prBvidenciários, administreçâo,
tributos, emoluÍn€ntos e contribuições de qualquer natureza.

3.3. Os pagamentos seÍão êfeluados mensalÍnente, através de crárilo na Conta BancáÍia do contratado, mêdiante
apÍesentaÉo dâs ndas fscais/faturas dos servbos otieto do Cofltrato. As rêÍeÍidas notas fscaas deveÉo ser
apresentadas @m um inteÍvalo míniÍno d€ 05 (cinc!) dias consecutivos do seu vencimento, no pÍotocolo dêsta Prefêitura,
acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: Nota(s) Fiscal(isyFatura(s) contendo o atesto que os serviços
Íoram executadqsi a C€Ílidáo Negativa de D,ébitos junto às Fazenda Fedêral, Estadual e Municipal; Certificado de
RegulaÍidade de SituaÉo do FGTS - CRF e CNOT.

3,4. Eventuais pagaÍnentos êÍetuados a maior ori a men(r em virlude de erro no faturamento, poderão ser compensados
nas fâturas seguintes.

3.5. DecoÍÍidos 15 (quinze) dias contadqs da data em que os pagaÍnenlG qsüverem retidos, sem que a CONTRATADA
aprqsente a documentação hábil pâra libêraÉo dos seus créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelc
CONTRATANTE, fcando assegurado à CONTRATADA, tão somenle, o dirêito ao recebimento do
§eryiços eÍetivamente prestados e atestados na Íorma do item 3.3:
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3.6. O pâgâmentrc das obriga@s relativas ao contrato dêve obedêcêr e cumprir a ordem cÍonologica das datas dâs
Íespeclivas exigências, a teor do qus dispô€ o aIL 70§ 20, inciso lll, da Lei no 4.32011 4, an.5o e 70, § 2o, inciso lll, da Lei
n' 8.666/93 e aÍtilos 50 a 8o da ResoluÉo no 296/2016 emanada do TCSSE.

3.7. Não haveÍá Íeeiuste de prêço, durânte a viJáncia dêste contrato.

cLÁusuLA oUARTA - DA VIGÊNCI,A (AÍt.55. inciso lV. da Lei n'8.666/93)

4.í- O prâzo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a cootaÍ a parlir da data de sua assinatura, podendo, a
cÍitéÍio das partes, ser pÍoÍrogado poÍ iSnais e sucessivos peíodos, até o limite de 60 (s€ssenta) meses, @nfoÍme o
disposto no aÍt. 57, ll da Lei n'8.666/93, mín dteraçóes poslerior€s. mediante a celêbração de adilivo.

clÁusuL oul[TA - DÂ ExEcucÃo DGs sERvEos (AÊ 55. inciso lv. da Lei n'8.6661931

5.í. A CONTRATADA deverá eÍotuar, obÍbatoÍiarnenle, a execução dos sêrvi;os descÍitos na sua Proposta, e üíÍos que
se Éeíem necêssáÍbs durante a exêGlÉo do mntrato:

DO DETALHAMENTO DO SERVICO:

ASSES§ORIÂ E CONSULTORTA A GESTÃO E VIABILIOÂDE ÂD TNISTRATIVA
. AssessoÍia na oÍganizaÉo da paÍte noÍmativa e no Sistema Municipal de Ensino oÍientando a SecÍetaria de

Educação, Conselhos Municipais: CME, CAE E CACS FUNOEB, Escolas Municipais e deÍnais óÍgãos inseÍidos

na esfúura educacional do MunicÍçÍo inclusive com elâborâÉo de relatóíos rnensais.

. Elaboração das PrestaÉes de Cdrtas dG Pmgramas, Pt.lAE, PDDE, PNAÍÊ, TeÍmos de coínpromisso PAR,

através do SIGPC CONTAS ONLINSFNDE
. OÍientaÉo aos gestores escolares sôÍe a execução de pÍogramas:
. OÍientação à íoÍmação dc Consdhos EscolaÍes, desde a eleição à posse dos deítos ojminado com

câpacitação píesencial;
. OÍientâção e auxílio no monitoÍaÍnentdop€Íacionalizâçáo do SisteÍna lntêgrado de Planeiamento, Orçâmênto e

Finanças do MinistéÍio de Educação no Brasil - SIMEC nos módulos: +PME, PAR 2, PAR 3, PAR 4, El
MANUTENÇÃO, EJA.NOVAS TURMAS ê EDUCAÇÂO CONECTADA.

. OÍiên@o g auxílio no monitoraínento/oper&ionalizaÉo do Sistema de GeÍenciamonto de Adesáo de Regislros

de Preço - SIGARP / FNDE
. OÍientação e auxÍlio no monitoraÍnento/opeÍacionalizaÉo, tÍsinaínento e SupoÍte técÍ|ico para servidor da

SecÍetaria de Educação operacimalizar o sistema PDDE INTERAnVO
. Oien@o ê auxílio no monitoramêntoJoperaci$aliz#o, beinaÍnenlo e SupoÍte técnico pâra s€rviloÍ da

SêcÍêtãÍia de Educação operacimalizar o sistema SIGPC CONTAS ONLINE
o OÉntaçáo e auxílb na elabo.aÉq Ínooiloraínento/operadmalização ê execuÉo do do Plano de Açõ€s

Aíiorladas - PAR em lodG os cilos:
. OÍieotação e au(ílio no monibramento/operacionalização do Sistema PDDE wEB;
. Orientação e auxilio no monibramento/operacionalizaÉo do SistoÍna CACSFUNOEB;
. OÍientaÉo e auxilio no monitoramonlo/operacionalizaÉo (b Sistema CAE VIRTUAL:
. OÍientação e auxÍio no preeÍrchimento do Censo EscolaÍ e da ftequênciâ dos alunos beneficíados do PÍograma

Bolsa Família, no prcieto píesençâiirEc:
. Orientações às êscdas municipais pâre execução ê prestaÉo dê mntas dos recursos financoirüs do PDDE e

açôes agÍegadas;
. Apcio nas discussões de nova estrutumçáo oíganiza cional intema da SecÍetaÍia de EducâÉo;

Atendimento à dblância e pÍesencialmeÍIe na sede da SecretaÍia Municipal de Educaçáo, quando nêcessáÍio.

ASSE$SORI.A E CONSULTORTA Á GESTÃO E §USÍENTABIUDADE ECONô ICO+INANCEIRA

Reâlização de estudos de impacto financeiÍo em face da ât!-lalizaçâo anual do Piso SalaÍial dos Profissbnais do
MagistéÍio:
AcoÍnpánhamento das êceitas ô FUNDEB com apresentação de plsnilh3 comperâtiva do
com o vigenle;
EncâminhaÍnênto de deÍÍpnsHivo de Íêcursos lib€rados p€lo FNDE denfo do exercicio;
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CoÍnportamento e tendência das ínatrículas gerais das escolas públkas municipais;

Comprometimento das recêilã do FUNDEB com despesas gerâis de pessoalda educação:
ApresentaÉo do dgmonstratirro do CAUC;
Supoíte pala a alimentaÉo do SisteÍm dê Gêstilo de PrestaÉo de mntas (SIGPC):

Suporte para o proênchimento das iífoímaçó€s financêiras m sistema SIOPE;
OÍientação parê a otimizaçfu e gestilo eficiente do6 âspectos relacionados à ocupa@ e uso das unidades
escolares Biblicas municipais, para maximização da RelaÉo Auno x ProÍessor - RAP;

Mequâçáo do Estât.rto dos SeÍvidores do MagistéÍio PúUico Municipal ao Írxxnenlo de novas direüizes do
FUNDEB, se íor o caso:
Adequaçáo do PCRM - Plano de Careira e Remuneração do Magistério Público Municipal - ao momento das
novas direúizes do novo FUNDEB, so ÍoÍ o caso;
OÍientâÉes para a oÍganizaÉo de pastas, aúlise docuínenteÉ e eÍwiG das prestaçóes de @ntas dos ÍecuísG
do PDDE:

Suporte aos consdhos munidpab vinqda{ro6 à Sesetaria Municipal de Educâçâo (ÍoÍmação dê consêlhsiros,
valilação das prestações de conl,as, acesso ao SIGECON, atualizaÉo da gestâo do conselho, âpresentação dê
minutas de docurnentos: regimenb, alas, convocâções, caso necessário);
Àendinênto à distãncia ê pÍesencialÍnente na sede da SêcÍêtaÍia Municipal de EducaÉo. quando necessário.

Paágrdfu único - O rêcebimentô dos serviços daÍ-se-á de acordo com o dispoío no arl. 73, l, a ê ô, da Lei n' 8.666/93.

cúusuLÂ sExTA - DoTAcÃo oRcAfE ÍÁRtA (art. 55. inciso v, da Lei n' 8.666/93).

6.1. As despesas coín o pagamenb do ÍêfrÍilo otielo eslão prevbtas m orçamento do Municipio, conÍoÍme chssmcação
oÍçamentáÍia detalhada abaixo:

UNIDADE ORçA]'ENTÁRIA:
02013. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
AÇÃO:
12.361.1007.6326 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNtCtPAL DE EDUCAÇÃO
ELETIEI{TO DE DESPESÂ:
33903900 - OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - PESSOA JURiD|CA
FOi{TE DE RECURSO:
'í500í001 - MDE

CúUSULA SÉTIUA . Do DIREÍTo E E DAS PARTES (ert. 55, inciso vll ê xlll, dâ Lêi n"
8.666/93).

7.r. A Contratada, dúrante a vigéncia deste Contrato, compÍomete-se a:
. Pâgaínenlo dos salários, êncargos sociais, taxas, foÍÍ!êcimentro do6 materiais necessários e demais dêspesas
exigidâs para a execução dos serviços, seÍá de responsabilidade da Contratada;
. Deverá êxêcutar os serviços descÍitos no píesentê Contrato e outÍos que, porventura, venham a s€r Íazêr n€cessário
durante o decorrer do peÍÍodo;
. A Cont"atada deverá, se assim exigiro, manter à disposição no local da prestaÉo dos serviçc. o responsávêl pela
empíesÍr.
. Responsabilizar-se pelos danos causadoG diÍetamente ao Fundo ou a teÍceiÍos decofientes @ sua culpa ou dolo na
execução do Contrato não excluindo ou Íeduzindo essa rBsponsabilidade a fiscalaza€o ou o acompanhaÍnonto pela
Contratante.
. Responsâbilizar-se pela obtençáo de AlvaÉs, Ucenças ou quaisquer outros TenDos de AutoÍüação que sê façam
necessáriG à execução do Contrato.
. Exeoltar fielmente o obielo cont-atado e o prazo estipulado.
. Não trânsfeÍir a oulrem, no todo orr em paÍte, o ContÍato fiímado com a Contratante, sem prévia e expressa
anuência desta-
. Náo reâlizar associâçáo com oulÍem, cessão ou trânsferência total ou parcial, bem como â Íusáo, cisão ou
incoÍpoíaçao, sêm prévia a exprêssa anlÉncia do Contratante.
. Reparar, coÍÍi)ir, removeÍ ou subíiüJir, à suas expênsas, no total ou em paÍlê, o objeto do Contrato em quê sê
verilicârem víciG, defeitos ou incoÍreções, duranle o prazo de vigência do Contrato.
. Manêr, durante toda a execuÉo do contrab, as exEências de habilitação
pÍocêdiÍnento da licitaçáo quê deu origem ao presente Confato, sob p€na de sua íesci
oÍa previstas.

cudiçôes dete inadas
dicação d penalid
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. Entregar as vias oÍiginais de todos os quêslionários, listas de píBsenças de capacitaçóês, recibos de entÍêgas dê
ceíificâdos, êntre outros pÍodutos prodEidos no perÍodo da execuçâo dos serviços.

7.2. A Contratânte, duranle a vigência êste Conlrato. compromête-se a:

. Efetuar o pagaínento nas condi@s e pre@ pacluados.

. Proporcionar à Contratada todas as condações necessárias ao pleno cumprimento das obÍigações decoÍrentes do
presente Conhato, consoanlê estabelece a Lêi n' 8.666/93;
. Oesignar um repíBsentãnt€ para acoÍnpanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar em
regisEo póprb, todas âs ocoÍÍências veÍificadas;
. Comunicar à Contsatada toda e quâhuêÍ oconência Íelacionada com a execução dos serviços, diligenciando nos
casos que exigem providências preventivas e corÍelives

CLAUSULA OITAVA - DAS PET{AUDADES E XULTAS íAÍI 55. iÍGi3O VII. dE L'I N' 8.ô66'93I

8.1. Pelo afaso aniustificado na execuÉo do ContÍato, pela inexed4ão total ou parcial do obreto pacluado, conÍorme o
caso, o ContÍatante poderá aplicar à Contrâteda as sêguintes sanções, pÍevistas no aÍt. 87 da Lêi n' 8.66193, gâranüda a
préüa defesa:
| - advertênciâ;
ll - multâ de 0,5% (zeÍD vÍÍgula cinco por cento) por dia, até o máximo de '10% (dez por cento) sobÍe o valor do ContÍato,
em decoíêncb de at-aso iniustificado no íom€ciínento;
lll . multa de í0% (dez poÍ cento) sobre o vâlor totel deste Contreto, no caso de inexecuÉo total ou pârciel do mêsmo;
lV - suspensão têmporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administraçáo do ContÍâtantê,
pêlo prezo de até 2 (dois) ano§;
V - dedaraÉo de ink oneidade paÍa liitar ou @nlÍataÍ com a Adminishaçâo Pública.

clÁusuL NoNA - oA RESCISÃO {aÍL 55. inciso Vlll. da Lol n'8.66ô'931.

9.í. lndepêndentêmente de notifcaÉ6 ou interpelaÉes judiciais ou ext'a.iudiciãis, constituem motivos para rescisão do
Conlrâto as situações preüstas nos ertigos 77 e 78, na forma do arligo 79, da Lei n' 8.666/93.
§ío - O presente Contrato poderá ser rescindido, tamtÉm, por conveniência adminblraliva, a Juízo do Contratante, sem
que caiba à Contrâtâda qualquer ação ou inteípelaçáo iudicial.
§? - No caso de rescisão do Contrato, o Contratantê fica obrigado a coÍnunhar tal decisão à Contratada, por escrito, no
minimo com 30 (tÍinta) dias de antêce@ncia.
§3P - Na ocoírênciâ da rescisáo prêvista no '@ptí" desla dáusula, rEnhum ônus recâirá sobíe o ContÍâtante em virtude
desta decisão, ressalvado o disposto no § ? do artigo 79 da Lei n'8.66fl93 e altera@s.

cLÁusuLA DÉGtxA - oos DtRElTos Do cot{TRATAt{TE NO CASO DE RESCTSÃO íAn. 55. incrso tX. da Lei n.
rc§e$t
10-1. Na hiÉtese de rescisão administÍeüva do píesêntê Contrato, a Contratada íeconhece, de logo, o direito da
Contratante de adotar, no que couberem, as Ínedidas preüstas no artigo 80 da Lei n" 8.666i93.

ctÁuSuLA DÉGIIA PRIIEIRA. DA LEGISLÂCÃo APL,CÁVEL À ExEcUcÂo Do coNTRATo E os cAsos
OmISSOS íart. 55. incbo Xll. da Lei n" 8.6661931.

í í .í . O presênte Confato fundamenta-§ê:
I - nos tennos lnêxigibilidade de licitãçáo n' 0412023, que, simultanearnente:

. constam do Processo Administrativo que o originou;

. não contraÍiem o inteíessê público;
ll - nas demab determinações da Lei n" 8.666193;
lll - nos precêitos do Direito Públaco;
lV - sudeüvamente, nos pÍincípios da TeoÍiia GeÍaldos Contralos ê nas disposiçóês do Direito PÍivado.
PaÉúaío Único - Os casos omissos e q,Eisquer ajustes que sê fizerêm necessários, em dêcoírên
serão acordados entre as paÍtes, lavrândo-sê, na ocasiáo, Termo Âdilivo.

clÁusul DÉcttra sEGuitDA - DAs AI.TERACôES íAÍt. 65. Lei n" S.666/931.

cia deste Contrato,

í2-1. Este imtruínento podeÉ ser aherado na ocoÍrência de quaisquer Íatos estipuladc no aÍtigo ô5
desde que devidemente cornprovados.

3
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§1o - A Contratada fica obrigêda a aceit Í, nas mesmas condiçóês contÍafuais, os âcÍéscimos e supressões que se
,izorem necêssários, atê o limitê legal prwisto no art. 65, §1o da Lei n" 8.666/93, calculado sobrê o vâlor inicial atualzado
do contrâto.
§2ô - Nenhum acÍÉscimo ou supressão podeÉ excedeÍ o limite estabelecido nêsta condkÉo, safuo as supíBssões
rêsultantes de acoÍdo celebrados enúe as partes, de acordo com o aÍt. 65, §2o, ll dâ lêi n" 8.66683.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÔ ÂcoMPAN HAMENTO E DA FISCALIZACÃO íArt. 67. Lêi n'8.666/931.

13.1. Na foíma do que dispõe o aíigo 67 da Lei n. 8.666/93 e em alendimento à Resoluçâo n. 296 de 1I de agosto de
2016, do TCE/SE, fcará designado serviror nomeado em portaÍia especlfca, apensa a este instruínento cootíatual, para
acompanhar e liscalizar a execuÉo do presente Contrato,
§ío - A fiscalzação coÍnpete. entre outras aribultses, vsrificar a contoÍmidade da êxecuÉo do Conlrâto com as nomas
espêcificadas, se 6 procedimentos são adequados para garantir a qualidade dêsejâda.
§2' - A açâo da íiscalização não exonera a Contraliada de suas Íesponsatilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIXA QUARTA - DO FORO

í4.í. Fica êleito o Foro da Cidade de Nossâ Senhora das DoreYSE, pârê dirimir questó€s oÍiundas do presente contralo,
renunciando, as paíes, â qualqueÍ outrD, por mais píivilegiado que seia.

E, assim, poÍ estarem iustas e acordadas as partes assinam o presente insEuÍnento em lÍês üas de igual
teoÍ e foÍma, na pÍesênça das testemunhas quê estes também assinam, a im de que produzâ seus eíeitos legais,

Nossa Senhoía das OoÍes ianeio de 2023.

LUIZ MÁRIO ANA
PREFE NICIPAL
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